
Exame criminológico pode ser feito desde que pedido seja
fundamentado

O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de que o exame criminológico não é
obrigatório para que o preso tenha direito à progressão de regime prisional. Mas o juiz pode solicitar
esse exame quando considerar necessário, desde que o pedido seja devidamente fundamentado. De
acordo com a assessoria do tribunal, mesmo com a jurisprudência firme nesse sentido, são frequentes no
STJ Habeas Corpus contestando decisões relativas à avaliação criminológica.

O exame criminológico é feito para avaliar a personalidade do criminoso, sua periculosidade, eventual
arrependimento e a possibilidade de voltar a cometer crimes. Ele deixou de ser obrigatório para a
progressão de regime com a entrada em vigor da Lei 10.792, em dezembro de 2003, que alterou a Lei de
Execução Penal (Lei 7.210/84). A mudança gerou diferentes interpretações acerca do exame.

A nova redação determina que o preso tem direito à progressão de regime depois de cumprir ao menos
um sexto da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor
do presídio. Como o novo texto não faz qualquer referência ao exame criminológico, muitos
criminalistas entenderam que ele havia sido extinto.

Num julgamento de pedido de Habeas Corpus (HC 109.811), o relator, ministro Arnaldo Esteves Lima,
ressaltou que o Supremo Tribunal Federal decidiu que, apesar de a lei ter excluído referência ao exame
criminológico, nada impede que os magistrados determinem a realização do exame, quando entenderem
necessário, considerando as peculiaridades do caso. Mas a determinação deve ser adequadamente
motivada. Essa decisão do STF aconteceu em abril de 2006.

O entendimento do STF vem sendo aplicado no STJ pelas 5º e 6º Turmas, especializadas em Direito
Penal, que, juntas, formam a 3º Seção. Os ministros entendem, de maneira geral, que o exame
criminológico constitui um instrumento necessário para a formação da convicção do juiz. De acordo com
o texto, ele deve ser feito como forma de obter uma avaliação mais aprofundada acerca dos riscos de
colocar um condenado em contato amplo com a sociedade. Consideram também que o exame não
configura constrangimento por se tratar de uma avaliação feita por meio de entrevista, sem qualquer
ofensa física ou moral.

Legalidade 
Muitos advogados ainda contestam a legalidade do exame. É o que ocorreu no HC 111.601, relatado
pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Um homem condenado a nove anos e meio de reclusão por
roubo e receptação teve o livramento condicional concedido pelo juiz da execução. Mas a liberdade foi
cassada pelo tribunal estadual, após o exame criminológico. A defesa recorreu. Alegou que submeter o
preso ao exame seria criar um requisito inexistente na lei.

Para o relator, a simples apresentação de um atestado assinado pelo diretor do estabelecimento prisional
não assegura ao condenado o direito de ser promovido a um regime menos restritivo. Segundo o ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, o bom comportamento mencionado na lei pressupõe uma avaliação mais
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individualizada das condições do preso abrangendo, além do comprimento às regras carcerárias, um
juízo sobre a conveniência de transferi-lo a um regime menos gravoso, o que é feito no exame
criminológico. Todos os ministros da 5ª Turma seguiram o entendimento do relator e negaram o Habeas
Corpus.

Exame não pode ser desprezado 
Uma vez que a avaliação criminológica foi feita, sendo desfavorável à concessão do benefício, o juiz de
primeiro grau não pode desprezar seu resultado. Essa é a conclusão do ministro Paulo Gallotti, ao relatar
o HC 91.880. A 6ª Turma decidiu, neste caso, manter a decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul, que determinou o retorno do condenado ao regime fechado após realização de exame criminológico,
principalmente porque o preso fugiu quando foi beneficiado com a progressão para o regime semiaberto.

Outros precedentes nesse mesmo sentido são os HCs 94.426 e 92.555, ambos relatados pela
desembargadora convocada Jane Silva, que integrava a 6ª Turma. Mesmo que o condenado tenha
atestado carcerário favorável, o entendimento é que “o exame criminológico para fim de progressão de
regime é, em tese, dispensável, mas se realizada avaliação psicológica e social, com laudos
desfavoráveis ao paciente, ela deve ser considerada”.

Fundamentação 
Em muitos Habeas Corpus que tratam de exame criminológico, os advogados contestam a
fundamentação do pedido de exame. No HC 106.289, relatado pelo ministro Jorge Mussi, a 5ª Turma
restabeleceu o regime semiaberto a um homem condenado por tentativa de homicídio por entender que a
solicitação de exame não estava devidamente fundamentada. A pedido do Ministério Público local, o
tribunal estadual impediu a progressão de regime concedida pelo juiz da execução e pediu a avaliação
criminológica com base na gravidade do crime cometido, o que não é aceitável, pois o que deve ser
observado é a periculosidade do preso e os riscos de seu retorno ao convívio social.

Mesmo quando o pedido de exame é fundamentado, o condenado beneficiado pelo livramento
condicional que não tiver descumprido as condições impostas ou cometido falta que justifique sua
regressão pode aguardar a realização do exame em liberdade. Foi essa a decisão da 5ª Turma no
julgamento do HC 108.533, relatado pelo ministro Arnaldo Esteves Lima.

Mudanças em discussão 
Está em tramitação no Congresso Nacional um projeto de lei (PL 1294/2007) que altera mais uma vez a
Lei de Execução Penal (LEP) quanto ao exame criminológico. O texto prevê a obrigatoriedade do exame
para a progressão de regime, livramento condicional, indulto e comutação de pena quando se tratar de
preso condenado por crime praticado com violência ou grave ameaça à pessoa.

O projeto foi apensado à outra proposta, o PL 4500/2001, que busca promover alterações mais amplas na
LEP. Os projetos já foram aprovados pelo Senado e aguardam votação no Plenário da Câmara dos
Deputados, informa o Superior Tribunal de Justiça.

Date Created
09/02/2009

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/02/2009


